Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Luiz Ferraz de Oliveira Lima
Processo nº 0220233-85.2007.8.19.0001 (2007.001.214974-6)
S E N T E N Ç A 1. Cuida-se de ação sumária proposta por FERNANDA DA ROCHA ALVES em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando estar sofrendo, na condição de militar, desconto compulsório em seu contracheque para financiamento de serviço de saúde próprio a tais servidores. Sustenta, porém, não haver base constitucional para a instituição dessa exação, arrecadada pelo Fundo de Saúde da Corporação. Pede, então, seja determinada a interrupção do desconto, restituindo-lhe os valores cobrados indevidamente a partir da citação (fls. 02/07). 2. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 08/12. 3. Às fls. 14 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela. 4. Ata de audiência às fls. 23, ocasião em que o réu ofereceu contestação aduzindo, em preliminar, incompetência absoluta deste Juízo. No mérito, argüiu a prescrição das parcelas vencidas há mais de três anos contados da propositura desta ação e, no mais, sustentou a constitucionalidade da cobrança (fls. 27/34). 5. Às fls. 36/39 o Ministério Público opinou pela procedência do pedido. 6. É O RELATÓRIO. 7. Inicialmente, rejeito a preliminar argüida, uma vez que a competência para julgamento de ações análogas tem sido mantida neste Juízo Fazendário Comum pelo Egrégio Tribunal de Justiça/RJ (precedentes: 2008.001.01160 e 2008.002.07557). 8. Segundo entendimento pessoal deste magistrado, a questão principal gira em torno da interpretação a ser dada ao artigo 149, §1º, da CF. 9. Neste sentido, à luz do artigo 149, §1º, da CF, são os Estados autorizados a instituir contribuição previdenciária de seus servidores para a manutenção de regime próprio de previdência, nenhuma referência havendo quanto à manutenção de serviço de saúde. Resta, daí, perquirir a natureza do serviço de saúde prestado ao militar. 10. Assim, não há que se confundir o serviço de saúde específico do militar, daquele previsto no artigo 196, e seguintes, da Constituição Federal. Com efeito, este tem por fundamento básico o acesso universal e igualitário de todo cidadão (art. 196 da CF), sendo instrumentalizado por meio do serviço único de saúde (art. 198, caput, da CF), cujo financiamento se dá na forma do art. 198, §1º, da CF. Por sua vez, o serviço de saúde disponibilizado ao militar é prestado em rede hospitalar própria, cujo acesso é autorizado apenas a si e a seus dependentes, mediante contribuição compulsória do servidor e do Estado (arts. 44 da Lei nº 279/79; 48, IV, alínea 5, da Lei nº 443/81 e 48, §1º, incisos, da Lei nº 3.189/99). 11. Restaria, então, apurar se a contribuição impugnada tem natureza previdenciária. Assim, ao tratar da questão, afirmou JOSÉ AFONSO DA SILVA: ´3. Previdência Social A previdência social compreende, como vimos, prestações de dois tipos: benefícios e serviços. Os benefícios previdenciários são prestações pecuniárias aos segurados e a qualquer pessoa que contribua para a previdência social na forma dos planos previdenciários (...) ................................................................................................... Os serviços previdenciários são prestações assistenciais: médica, farmacêutica, odontológica, hospitalar, social e de reeducação ou readaptação profissional.´ (in Curso de Direito Constitucional Positivo, RT, 6ª edição, págs. 699/700). 12. Como se verifica do texto transcrito, o serviço de saúde instituído em prol do militar, mediante a criação e manutenção de rede hospitalar própria, tem natureza previdenciária. Logo, à luz do art. 149, §1º, da CF, tem o Estado do Rio de Janeiro competência para instituir contribuição específica do servidor com vistas ao seu custeio, tendo-o feito por meio das Leis nº 279/79 e 443/81, esta última modificada parcialmente pela Lei nº 3.189/99 que majorou a alíquota do tributo para o percentual mínimo de 10% do soldo do militar (art. 48, §1º). 13. A propósito, dada a natureza previdenciária da contribuição, a alteração de redação promovida no art. 149, §1º, da CF pela EC nº 41/2003 em nada modificou o entendimento antes exposto. A rigor, a alteração apenas veio a corrigir impropriedade da redação constitucional original, daí por que legítima seria a cobrança impugnada. 14. Todavia, há de se estar atento à jurisprudência consolidada neste Tribunal de Justiça, à qual ora me curvo a fim de assegurar ao jurisdicionado maior uniformidade e segurança jurídica nas decisões judiciais. Sendo assim, vem entendendo esta Corte: ´AÇÃO ORDINÁRIA - POLICIAL MILITAR - FUNDO DE SAÚDE - DESCONTO - SUSPENSÃO - POSSIBILIDADE. Ação Ordinária objetivando o Autor a suspensão dos descontos no seu contracheque da contribuição à título de fundo de saúde da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro feita indevidamente pelo Réu, bem como a devolução das prestações já pagas.O art. 149 em seu § 1º da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 41/04, que permite aos Estados proceder somente ao desconto dos seus servidores das contribuições previdenciárias. Precedente jurisprudencial desta Côrte.- Cancelamento dos referidos descontos no contracheque do Autor, excluindo-o consequentemente da assistência médica que a referida contribuição remunera.- Devolução dos descontos já realizados, incidindo a partir da propositura da ação, uma vez que o serviço de assistência à saúde permaneceu à disposição do servidor durante todo o período que este se manteve credenciado, corrigidas monetariamente daquela data e acrescidas de juros legais de 6% (seis por cento) ao ano, na forma da Lei nº 9.494/97.- Condenação do Estado ao pagamento dos honorários advocatícios, este fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, na forma dos §§ 3º e 4º do art. 20 e parágrafo único do art. 21, ambos do Código de Processo Civil.- Isenção das custas judiciais na forma da lei.- Sentença reformada. Julgamento parcial dos pedidos.- Provimento parcial do Recurso.´ (TJRJ - 7ª Câmara Cível - Apelação Cível nº 2007.001.51073 - Rel. Des. Caetano Fonseca Costa - julg. 16-01-2008). 15. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a antecipação dos efeitos da tutela, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando o réu a cessar qualquer desconto no contracheque do autor em favor do Fundo de Saúde, restituindo-lhe as parcelas indevidamente descontadas a partir da citação, devidamente atualizadas e acrescidas de juros de mora de 0,5% a.m. No mais, condeno o réu em honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto à taxa judiciária o disposto no artigo 115, do DL nº 5/75. 16. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, I, do CPC). 17. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 18. P.R.I. Rio de Janeiro, 03 de junho de 2008. JOÃO LUIZ FERRAZ DE OLIVEIRA LIMA Juiz de Direito.
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